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CDR Pedreira - Centro de Disposição de Resíduos Ltda.
CNPJ nº 04.434.120/0001-58

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais - R$)
Carta da Administração: Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. 
Estamos publicando as notas explicativas de forma condensada. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas estão disponíveis na sede da empresa. A Administração.

Notas Explicativas
1. Contexto operacional: A CDR Pedreira - Centro de Disposição de Resí-
duos Ltda.. (“Empresa” ou “CDR”) é uma sociedade anônima de capital fe-
chado com sede localizada à Estrada Professor Edmundo Rosset, nº 7.450, 
Vila Bela, Sítio Barrocada, Bairro Tremembé, São Paulo - SP, CEP 02286-
000. A Empresa tem por objetivo: a. A participação em Empresas nacionais 
ou estrangeiras; b. A gestão global de resíduos sólidos gerados pelas ativi-
dades humanas e produtivas, compreendendo a coleta, segregada ou não, 
o transporte e a destinação final de resíduos sólidos, visando à preservação 
do meio ambiente, incluindo, entre outros, projeto, construção, administra-
ção, operação, manutenção e fiscalização de aterros sanitários, usinas de 
compostagem e unidades de tratamento, como incineradores, inertizadores 
e descontaminantes patológicos em geral, e de estações de transferências 
e transbordos, bem como a varrição de vias e logradouros públicos e demais 
serviços afeitos à limpeza urbana e/ou industrial. c. Fabricação e comercia-
lização de composto orgânico, fertilizante orgânico e insumos para fins agrí-
colas, paisagísticos e de jardinagem a partir de resíduos comerciais, indus-
triais, urbanos e agrícolas. d. Projeto, construção, administração, operação, 
manutenção e fiscalização de unidades de segregação e triagem de resídu-
os recicláveis, incluindo a comercialização de materiais, sucatas e aparas 
industriais, subprodutos e demais materiais valorizáveis para fins de reuso, 
reutilização, reprocessamento e/ou reciclagem. 2. Resumo das principais 
práticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais da Empresa são de responsabilidade da Administra-
ção e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil incluídas na legislação societária brasileira e os pronuncia-
mentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras individuais 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se informado de outra 
forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca 
de ativos. As informações não contábeis e/ou não financeiras contidas nes-
tas demonstrações financeiras, individuais, tais como projeções econômi-
cas, coberturas de seguros e dados pro forma, não foram escopo de audito-
ria pelos auditores independentes. A Empresa adotou todas as normas, 
revisões de normas e interpretações, que estavam em vigor em 31 de de-
zembro de 2020 e 2019. As demonstrações financeiras foram elaboradas no 
pressuposto de continuidade da Empresa. A Administração efetuou avalia-
ção da capacidade de continuidade da Empresa e suas atividades durante 
a elaboração das demonstrações financeiras individuais, e não tem qual-
quer incerteza sobre a manutenção das atividades da Empresa. A Empresa 
está adimplente em relação às cláusulas de dívidas na data da emissão 
dessas demonstrações financeiras e a Administração não identificou nenhu-
ma incerteza relevante sobre a capacidade de continuidade da Empresa e 
suas atividades pelos próximos 12 meses. Moeda funcional: A Empresa atua 
em um ambiente econômico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual 
é também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras indivi-
duais. Todas as informações financeiras estão apresentadas em milhares de 
Reais e foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indi-
cado de outra forma. Principais práticas contábeis: Combinações de ne-
gócios: As combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método 
de aquisição com base no CPC 15(R1)/IFRS 3. O custo de aquisição consi-
dera o preço de compra e inclui o valor justo de ativos e passivos assumidos, 
incluindo qualquer custo relacionado ao pagamento adicional contingente 
ou diferido. Custos relativos à transação são reconhecidos no resultado, 
quando incorridos. O preço de compra é alocado aos ativos adquiridos, pas-
sivos e passivos contingentes assumidos baseados em seus respectivos 
valores justos, incluindo ativos e passivos que não estavam anteriormente 
reconhecidos no balanço patrimonial da entidade adquirida. O ágio (goodwill) 
é gerado quando o custo da aquisição é superior ao valor dos ativos líquidos 
identificáveis mensurados ao valor justo. Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações financeiras individuais de acordo com os 
CPCs exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores dos ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas. As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que pos-
suem um risco significativo de resultar em uma alteração no próximo 
exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: vida 
útil do ativo imobilizado, determinação de taxas de desconto a valor presen-
te, utilizadas na mensuração de certos ativos e passivos de curto e longo 
prazo, provisão para desvalorização dos aterros, provisões para contingên-
cias fiscais, cíveis e trabalhistas, perdas relacionadas a contas a receber, 
projeções para realização de imposto de renda e contribuição social diferido, 
valor justo dos instrumentos financeiros e divulgação e mensuração da valor 
justo das propriedades para investimento. Estimativas e premissas são revi-
sadas anualmente. O impacto de tais revisões é reconhecido no exercício 
em que são efetuadas. Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos 
positivos em conta movimento e títulos com possibilidade de resgate em 
prazo inferior a 90 dias e sem risco de mudança significativa de seu valor de 
mercado. As aplicações financeiras são representadas por certificados de 
depósitos bancários e operações compromissadas, ambas com liquidez di-
ária, demonstradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos au-
feridos até as datas de encerramento dos exercícios. Contas a receber e 
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD): Estão apresentadas 
a valores de realização, sendo que as contas a receber de clientes no mer-
cado nacional. Estão também incluídos os valores ainda não faturados até a 
data do balanço, porém em que os serviços já foram devidamente prestados 
pela Empresa aos clientes. A Empresa avalia regularmente seu saldo de 
contas a receber e serviços a faturar. A Administração concluiu que a Provi-
são constituída está adequada e constituída em montante considerado sufi-
ciente para os créditos, cuja recuperação é considerada duvidosa. Se o 
prazo de recebimento do fluxo financeiro do saldo de contas a receber de 
clientes é de um ano ou menos, são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, a parcela excedente a um ano é apresentada no ativo não 

circulante. Intangível: Os ativos intangíveis com vida útil definida são amorti-
zados de acordo com sua vida útil-econômica estimada e, quando são iden-
tificadas indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste 
para análise de perda no seu valor recuperável. Ativos intangíveis com vida 
útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor recupe-
rável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da unida-
de geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indica-
rem perda por desvalorização do valor contábil. Avaliação do valor 
recuperável dos ativos: Anualmente, a Empresa revisa o valor contábil de 
seus ativos tangíveis e intangíveis de vida útil definida para determinar se há 
alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao 
valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo 
é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se hou-
ver. Ativos com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados 
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individu-
almente ou no nível de unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil 
indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação conti-
nua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida 
para definida é feita de forma prospectiva. O montante recuperável é o maior 
valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na 
avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descon-
tados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que re-
flita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e dos 
riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros 
não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade gera-
dora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do 
ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida sub-
sequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade 
geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, des-
de que não exceda o valor contábil que teria sido determinado caso nenhu-
ma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o 
ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. Provisões para riscos cíveis e trabalhistas: A Empresa é parte de 
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas 
as demandas referentes a processos judiciais para os quais, como resultado 
de eventos ocorridos em exercícios anteriores, é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa razoável do 
montante possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de ins-
peções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. Os resultados reais podem divergir das 
estimativas da Administração. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são divulgados em nota explicativa e os passivos contin-
gentes significativos que forem avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados e nem divulgados. São atualizadas até as datas dos balanços 
pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas 
e apoiadas na opinião dos advogados da Empresa e de suas controladas e 
controladas em conjunto. Outros ativos e passivos circulantes e não circu-
lantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acresci-
dos, quando aplicável dos correspondentes encargos e variações monetá-
rias até a data do balanço patrimonial, cuja contrapartida é lançada ao 
resultado do exercício. Quando aplicável, os passivos circulantes e não cir-
culantes são registrados ao valor presente com base em taxas de juros que 
refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. Benefícios a empre-
gados: Os benefícios concedidos a empregados e administradores da Em-
presa incluem, em adição à remuneração fixa (salários e contribuições para 
a Seguridade Social (INSS), férias e 13º salário), remunerações variáveis 
como participação nos resultados. Esses benefícios são registrados no re-
sultado do exercício quando a Empresa tem uma obrigação com base em 
regime de competência, à medida que são incorridos. Instrumentos finan-
ceiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da 
data em que a Empresa se torna parte das disposições contratuais dos 
instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registra-
dos ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam direta-
mente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e 
passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do 
resultado, em que tais custos são diretamente lançados no resultado do 
exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de 
acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ati-
vos e passivos financeiros. Ativos financeiros: são classificados entre as 
categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais foram adquiridos 
ou emitidos: Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado: Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos designa-
dos no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. São 
classificados como mantidos para negociação se originados com o propósi-
to de venda ou recompra no curto prazo. Os juros, correção monetária, va-
riação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo são 
reconhecidos no resultado quando incorridos na linha de receitas ou despe-
sas financeiras. Empréstimos (concedidos): Ativos financeiros não derivati-
vos com pagamentos fixos ou determináveis porém não cotados em merca-
do ativo. Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado 
pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária, varia-
ção cambial, menos perdas do valor recuperável, quando aplicável, são re-
conhecidos no resultado quando incorridos na linha de receitas ou despesas 
financeiras. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Empresa são: 
caixa e equivalentes de caixa, empréstimos concedidos a partes relaciona-
das, contas a receber de clientes e serviços a faturar. Os juros, atualização 

Balanço Patrimonial 31/12/2020 31/12/2019
Ativo/Circulante 27.715 29.809
Caixa e equivalentes de caixa 1.532 2.276
Contas a receber 14.092 11.380
Serviços a faturar 7.789 9.691
Adiantamentos a fornecedores 275 –
Despesas antecipadas 342 –
Impostos a recuperar 3.658 5.818
Outros ativos 27 644
Não circulante 395.664 360.377
Partes relacionadas 113.783 81.216
Depósitos judiciais 152 194
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.688 9.143
Ativo de direito de uso 10.763 8.714
Imobilizado 78.017 72.201
Intangível 181.261 188.909
Total dos Ativos 423.379 390.186

Balanço Patrimonial 31/12/2020 31/12/2019
Passivo e Patrimônio Liquido/Circulante 21.685 17.199
Fornecedores 3.578 6.124
Empréstimos e financiamentos 132 77
Impostos e contribuições a recolher 4.088 3.605
Imposto de renda e contribuição social a pagar 6.328 6.344
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 1.391 1.049
Outros passivos 6.168 –
Não Circulante 226.798 205.039
Provisão para demandas judiciais 2.279 458
Partes relacionadas 177.514 164.000
Provisão para desgaste do aterro sanitário 35.951 28.798
Outras provisões 1.435 83
Outros passivos 9.619 11.700
Patrimônio Líquido 174.896 167.948
Capital social 57.301 57.301
Reserva de reavaliação 2.005 2.005
Resultado do exercício 6.948 31.863
Reserva de lucros 108.642 76.779
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido 423.379 390.186

monetária, variação cambial, menos perdas do valor recuperável, quando 
aplicável, são reconhecidos no resultado quando incorridos na linha de re-
ceitas ou despesas financeiras. Os principais ativos financeiros reconheci-
dos pela Empresa são: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financei-
ras, ganhos não realizados em operações com derivativos, empréstimos 
concedidos a partes relacionadas e contas a receber de clientes. Investi-
mentos mantidos até o vencimento: Ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis e vencimentos fixos são classificados 
como mantidos até o vencimento quando o Grupo tiver manifestado inten-
ção e capacidade financeira para mantê-los até o vencimento. Após a ava-
liação inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são avaliados ao 
custo amortizado utilizando o método da Taxa de Juros Efetiva (TJE), menos 
perdas por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros disponíveis para 
venda: Os ativos financeiros disponíveis para venda são aqueles ativos fi-
nanceiros não derivativos que não são classificados como (a) empréstimos 
e recebíveis; (b) investimentos mantidos até o vencimento; ou (c) ativos fi-
nanceiros a valor justo por meio do resultado. Estes ativos financeiros in-
cluem instrumentos patrimoniais e títulos de dívida. Títulos de dívida nessa  
categoria são aqueles que se pretende manter por um período indefinido e 
que podem ser vendidos para atender às necessidades de liquidez ou em 
resposta às mudanças nas condições de mercado. Após mensuração inicial, 
ativos financeiros disponíveis para venda são mensurados a valor justo, com 
ganhos e perdas não realizados reconhecidos em outros resultados abran-
gentes até a baixa do investimento, com exceção das perdas por redução ao 
valor recuperável, dos juros calculados utilizando o método de juros efetivos 
e dos ganhos ou perdas com variação cambial sobre ativos monetários que 
são reconhecidos diretamente no resultado do exercício. Desreconhecimen-
to (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo 
financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixa-
do quando: • Os direitos de receber os fluxos de caixa do ativo expirarem; e 
A Empresa transferiu os seus direitos de receber os fluxos de caixa do ativo 
ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa rece-
bidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de 
repasse; e (a) a Empresa transferiu substancialmente todos os riscos e be-
nefícios do ativo, ou (b) a Empresa não transferiu nem reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o con-
trole sobre o ativo. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A 
Empresa avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que 
determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é recu-
perável. Um ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, é considerado 
como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de au-
sência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que te-
nham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de 
perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa 
futuro estimado do ativo financeiro, ou do grupo de ativos financeiros, que 
possa ser razoavelmente estimado. Passivos financeiros: são classificados 
entre as categorias abaixo de acordo com a natureza dos instrumentos fi-
nanceiros contratados ou emitidos: Passivos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado: Incluem passivos financeiros usualmente 
negociados antes do vencimento, passivos designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado e derivativos. Os juros, correção 
monetária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao 
valor justo são reconhecidos no resultado quando incorridos na linha de re-
ceitas ou despesas financeiras. Passivos financeiros não mensurados ao 
valor justo: Passivos financeiros não derivativos que não são usualmente 
negociados antes do vencimento. Após reconhecimento inicial são mensura-
dos pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, 
atualização monetária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhe-
cidos no resultado quando incorridos. Os principais passivos financeiros re-
conhecidos pela Empresa são: contas a pagar a fornecedores, empréstimos 
obtidos com terceiros e partes relacionadas. Valor de mercado: o valor de 
mercado dos instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados 
organizados é determinado com base nos valores cotados no mercado na 
data de fechamento do balanço. Na inexistência de mercado ativo, o valor de 
mercado é determinado por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas 
incluem o uso de transações de mercado recentes entre partes independen-
tes, referência ao valor de mercado de instrumentos financeiros similares, 
análise dos fluxos de caixa descontados ou outros modelos de avaliação. 
Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obri-
gação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substan-
cialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significa-
tivamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do 
passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença 
nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do 
resultado. Instrumentos financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos 
financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente 
se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montan-
tes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3. Relatório dos auditores in-
dependentes: As demonstrações financeiras da Companhia do ano de 
2020 estão sendo auditadas pela empresa ERNST & YOUNG. Após a con-
clusão, os relatórios ficarão disponíveis na Companhia. 

A Diretoria

Contadora: Jessica Borsarini - CRC 1SP270648/O-1

Demonstração do Resultado 31/12/2020 31/12/2019
Resultado Bruto
Receita líquida de prestação de serviços 91.524 138.303
Custo dos serviços prestados (40.520) (58.410)
Lucro Bruto 51.004 79.893
Resultado Operacional
Despesas com pessoal (3.153) –
Despesas gerais e administrativas (24.913) (20.127)
Outras receitas (despesas), líquidas 78 1.008
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 23.016 60.774
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 30 170
Despesas financeiras (12.712) (15.456)
Lucro Operacional antes do Imposto de Renda
  e da Contribuição Social 10.334 45.488
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente (5.634) (17.220)
Diferido 2.248 3.595
Lucro Líquido do Exercício 6.948 31.863

Demonstração do Resultado Abrangente 31/12/2020 31/12/2019
Lucro Líquido do Exercício 6.948 26.512
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente Total do Exercício 6.948 26.512

Demonstração das Mutações 
 do Patrimônio Líquido

Total do  
Patri- 

mônio 
Líquido

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva  
de Lucros

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 57.301 2.005 76.779 136.085
Lucro líquido do exercício – – 31.863 31.863
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 57.301 2.005 108.642 167.948
Lucro líquido do exercício – – 6.948 6.948
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 57.301 2.005 115.590 174.896

Demonstração do Fluxo de Caixa 31/12/2020 31/12/2019
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 6.948 31.863
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício
   com o caixa líquido proveniente das (consumido
    nas) atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 15.140 10.710
Provisão para demandas judiciais 1.821 (1.345)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (326) –
Baixa de bens do ativo imobilizado – 486
Impostos diferido (2.545) (2.430)
Outras provisões 8.505 5.985
Outros ajustes – 2.986

29.543 48.255
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
Contas a receber e serviços a faturar (484) 3.938
Adiantamentos a fornecedores (275) –
Despesas antecipadas (342) –
Depósitos judiciais 42 (45)
Impostos a recuperar 2.160 (4.865)
Partes relacionadas (32.567) (54.123)
Outros Ativos 617 303
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
Fornecedores (2.546) (411)
Impostos e contribuições a recolher 467 6.808
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 342 (334)
Outros Passivos 4.087 (1.810)
Caixa líquido proveniente das (consumido nas)
  atividades operacionais 1.044 (2.284)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de bens do ativo imobilizado
  e de itens do intangível (15.357) (9.986)
Caixa líquido consumido nas atividades
  de investimento (15.357) (9.986)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Empréstimos e financiamentos: 55 –
Liquidação de empréstimos e financiamentos
  - terceiros – (113)
Partes relacionadas 13.514 –
Caixa líquido proveniente das atividades
  de financiamento 13.569 (113)
Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa (744) (12.383)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.276 14.659
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.532 2.276
Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa (744) (12.383)

MPM Corpóreos S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 26.659.061/0001-59 - NIRE 35.300.498.607
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 08/07/2021

1. Data, Hora e Local: Em ambiente virtual, sendo coordenada e secretariada na sede social da MPM Corpóreos S.A. (“MPM” ou 
“Companhia”), situada Avenida dos Eucaliptos, nº 762, sala 02, Indianópolis, SP/SP, em 08/07/2021, às 11:00 horas, conforme permissivo 
contido no artigo 17, § 1º do Estatuto Social da Companhia. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 14, § 7º do Estatuto Social da Companhia, 
consignando-se a observância dos requisitos ali estabelecidos. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Ygor Alessandro de Moura, 
que escolheu o Sr. Marcelo Teixeira da Silva para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) nos termos do inciso “xxii” do artigo 19 do 
Estatuto Social da Companhia e do artigo 59, § 1º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) a realização da 1ª 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em até 2 séries, no valor total de R$ 250.000.000,00 
(“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da 
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16/01/2009, conforme em vigor (“Instrução CVM 476” e “Oferta”, 
respectivamente), por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, em até 2 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da MPM Corpóreos S.A.” (“Escritura de 
Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com filial em SP/SP, na Rua Joaquim Floriano, 466 - Bloco B, Sala 1401, Itaim Bibi, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) nº 15.227.994/0004-01, na qualidade de representante da 
comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário”); (ii) autorização à prática, pelos diretores e/ou os representantes 
legais da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão, da Oferta e da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, 
inclusive, mas não se limitando à: (a) contratação de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização da 
Oferta para atuar como instituição intermediária líder da Oferta (“Coordenador Líder”), mediante a celebração de contrato de distribuição 
(“Contrato de Distribuição”); (b) contratação dos prestadores de serviços da Emissão, inclusive, sem limitação, o banco liquidante da Emissão 
(“Banco Liquidante”), a instituição financeira responsável pela escrituração das Debêntures (“Escriturador”), o banco administrador de contas, 
o assessor legal, o Agente Fiduciário, e a Agência de Classificação de Risco (conforme abaixo definido); e (c) celebração de todos os demais 
documentos relacionados à Oferta e à constituição da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, bem como eventuais aditamentos, inclusive o 
aditamento à Escritura de Emissão para refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding, além da prática de todos os atos necessários à 
efetivação da Emissão e da Oferta; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou por seus representantes 
legais no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens (i) e (ii) acima mencionados. 
5. Deliberações: Colocado em discussão o assunto da ordem do dia, os conselheiros deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a Emissão e a Oferta, com as seguintes características e condições principais, as quais serão 
detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: (i) Número da Emissão: as Debêntures representam a 1ª emissão de debêntures da 
Companhia; (ii) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão é de R$ 250.000.000,00, na Data de Emissão (conforme definida abaixo); 
(iii) Número de Séries: a presente Emissão será realizada em até 2 séries, no sistema de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos 
Comunicantes”), sendo que a existência de cada série e a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada série será definida conforme o 
Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido). De acordo com o Sistema de Vasos Comunicantes, a quantidade de Debêntures 
emitida em uma das séries deverá ser deduzida da quantidade total de Debêntures, definindo a quantidade a ser alocada nas outras séries, de 
forma que a soma das Debêntures alocadas em cada uma das séries efetivamente emitida deverá corresponder à quantidade total de 
Debêntures objeto da Emissão. As Debêntures serão alocadas entre as séries de forma a atender a demanda verificada no Procedimento de 
Bookbuilding e o interesse de alocação da Companhia. Não haverá quantidade mínima ou máxima para alocação entre as séries, observado 
que, qualquer uma das séries poderá não ser emitida, caso em que a totalidade das Debêntures serão emitidas nas séries remanescentes, nos 
termos acordados ao final do Procedimento de Bookbuilding. Ressalvadas as referências expressas às Debêntures da primeira série 
(“Debêntures da Primeira Série”), às Debêntures da segunda série (“Debêntures da Segunda Série”), todas as referências às “Debêntures” 
devem ser entendidas como referências às Debêntures da Primeira Série e às Debêntures da Segunda Série, em conjunto ou indistintamente; 
(iv) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data 
de Emissão”); (v) Tipo, Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e 
escritural, sem emissão de cautelas ou certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
das Debêntures emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, 
será comprovada pelo extrato expedido pela B3 em nome do Debenturista; (vi) Conversibilidade: as Debêntures serão simples e não 
conversíveis em ações de emissão da Companhia; (vii) Espécie: as Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, 
caput, da Lei das Sociedades por Ações; (viii) Prazo e Data de Vencimento: observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures da 
Primeira Série terão prazo de vigência de 3 anos contado da Data de Emissão (“Data de Vencimento da Primeira Série”), e as Debêntures da 
Segunda Série terão prazo de vigência de 5 anos contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento da Segunda Série” e, em conjunto e 
indistintamente com a Data de Vencimento da Primeira Série, “Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures ou Aquisição Facultativa (conforme 
definido abaixo) para cancelamento da totalidade das Debêntures. (ix) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de 
R$ 1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (x) Quantidade de Debêntures Emitidas: serão emitidas 250.000 de Debêntures; 
(xi) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente. (xii) Remuneração das Debêntures: 
Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumuladas das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over 
extra grupo, expressa na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3 no informativo diário 
disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida da respectiva Sobretaxa (conforme definido abaixo), sendo 
a Taxa DI e a Sobretaxa, em conjunto, (“Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis 
decorridos, desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo definida) imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A sobretaxa a ser aplicada para as Debêntures da Primeira Série será de até 2,00% 
ao ano, base 252 Dias Úteis, conforme vier a ser definido por meio do Procedimento de Bookbuiding (conforme definido na Escritura de 
Emissão) (“Sobretaxa da Primeira Série”); e (ii) a sobretaxa a ser aplicada para as Debêntures da Segunda Série será de até 2,50% ao ano, 
base 252 Dias Úteis, conforme vier a ser definido por meio do Procedimento de Bookbuiding (“Sobretaxa da Segunda Série” e, em conjunto 
com a Sobretaxa Original da Primeira Série “Sobretaxa”), de acordo com a fórmula a ser prevista da Escritura de Emissão; (xiii) Pagamento da 
Remuneração das Debêntures: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado, amortização extraordinária 
facultativa, resgate antecipado das Debêntures ou Aquisição Facultativa, a Remuneração será paga semestralmente, a partir da Data de 
Emissão, sem carência, conforme os cronogramas a serem descritos na Escritura de Emissão (“Data de Pagamento da Remuneração”). 
(xiv) Amortização das Debêntures da Primeira Série: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado, 
amortização extraordinária facultativa, resgate antecipado das Debêntures ou Aquisição Facultativa, nos termos aqui descritos, o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série será amortizado em parcelas anuais, sendo a primeira amortização devida no 2º ano, 
contado da Data de Emissão e a última amortização na Data de Vencimento da Primeira Série (cada uma, uma “Data de Amortização das 
Debêntures da Primeira Série”) e observados percentuais a serem previstos na Escritura de Emissão. (xv) Amortização das Debêntures da 
Segunda Série: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado, amortização extraordinária facultativa, 
resgate antecipado das Debêntures ou Aquisição Facultativa, nos termos da Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Segunda Série será amortizado em parcelas anuais, a partir do terceiro ano, sendo a primeira amortização devida no 3º ano, 
contado da Data de Emissão e a última amortização na Data de Vencimento da Segunda Série (cada uma, uma “Data de Amortização das 
Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Amortização das Debêntures da Primeira Série, “Data de Amortização das 
Debêntures”) e observados percentuais a serem previstos na Escritura de Emissão; (xvi) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às 
Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, serão 
realizados: (i) pela Companhia, no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração, aos eventuais valores de 
Resgate Antecipado Facultativo e Oferta de Resgate Antecipado Total, incluindo os respectivos prêmios, se houver, aos Encargos Moratórios, 
se houver, e com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; e/ou (ii) pela Companhia, nos demais 
casos, por meio do Escriturador ou na sede da Companhia, que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso (“Local de 
Pagamento”); (xvii) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista 
na Escritura de Emissão até o 1º Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com sábado, domingo ou feriado declarado nacional, não 
sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. (xviii) Encargos Moratórios: Em caso de impontualidade no pagamento de 
qualquer quantia devida sob as Debêntures, além da Remuneração, os débitos em atraso ficarão sujeitos: (i) à multa moratória convencional, 
irredutível e de natureza não compensatória de 2% sobre o valor devido e não pago até a data do efetivo pagamento; e (ii) aos juros de mora 
não compensatórios, à taxa de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, 
sobre o montante devido e não pago, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); 
(xix) Forma de Subscrição e Integralização e Preço de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda 
corrente nacional, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com os procedimentos da B3. 
Caso ocorra integralização das Debêntures após a Primeira Data de Integralização (conforme abaixo definida), o preço de subscrição das 
Debêntures será o seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização 
até a data de sua efetiva integralização. Para os fins deste item, define-se “Data de Integralização” a data em que ocorrerá a subscrição e a 
integralização das Debêntures; (xx) Repactuação: não haverá repactuação das Debêntures; (xxi) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos 
obtidos pela Companhia com a Emissão serão utilizados pela Companhia para alongamento de seu passivo financeiro, bem como para a 
aquisição, pela Companhia, de franqueados da própria Companhia; (xxii) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão 
objeto de oferta pública, com esforços restritos de distribuição, sob o regime de melhores esforços de colocação do montante total de 
R$250.000.000,00, com a intermediação de instituições financeiras e do Coordenador Líder, nos termos do Contrato de Distribuição; 
(xxiii) Garantia Real: em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas: (i) as obrigações relativas ao fiel, pontual e integral pagamento, 
pela Companhia, do Valor Nominal Unitário das Debêntures, da Remuneração, dos Encargos Moratórios e dos demais encargos, relativos às 
Debêntures e à Garantia (conforme abaixo definidas), se e quando devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de resgate 
antecipado das Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme previsto nesta Escritura de 
Emissão e no Contrato de Garantia; (ii) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Companhia, nos 
termos a serem Escritura de Emissão e do Contrato de Garantia, incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, 
tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações relativas ao Banco Liquidante, ao Escriturador, à B3, ao Agente Fiduciário e 
demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão e na Garantia; e (iii) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que 
o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou 
realização da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes 
sobre a excussão de tal Garantia, nos termos do contrato, conforme aplicável (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão com cessão 
fiduciária, outorgada pela Garantidora, em caráter irrevogável e irretratável, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário 
(“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”) de direitos creditórios de todos e quaisquer valores a serem depositados e que transitarem em 
contas vinculadas, de movimentação restrita, de titularidade da Garantidora, no Itaú Unibanco S.A. na qualidade de banco administrador de tais 
contas vinculadas (“Contas Vinculadas” e “Banco Administrador”, respectivamente), e sobre os direitos creditórios mantidos nas Contas 
Vinculadas, incluindo recursos eventualmente em trânsito nas Contas Vinculadas, ou em compensação bancária, bem como eventuais 
rendimentos decorrentes de investimentos, conforme venham a ser permitidos, nos termos e condições estabelecidos no “Instrumento Particular 
de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Direitos sobre Contas Vinculadas em Garantia e Outras Avançadas a ser 
celebrado, entre a Garantidora, a Companhia e o Agente Fiduciário” na qualidade de representante dos Debenturistas (“Contrato de Garantia”). 
Os demais termos e condições da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios seguirão descritos no Contrato de Garantia; (xxiv) Direito ao 
Recebimento dos Pagamentos: farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão, 
aqueles que forem Debenturistas no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento; (xxv) Fundo de 
Amortização: não será constituído fundo de amortização para a presente Emissão; (xxvi) Classificação de Risco: a Companhia contratará e 
deverá manter contratada, até a integral e efetiva liquidação de todas as obrigações relacionadas às Debêntures, como agência de classificação 
de risco a Fitch Ratings Brasil Ltda. (“Agência de Classificação de Risco”) para a classificação de risco de crédito (“Rating”) da Emissão, bem 
como para atualização, no mínimo, uma vez a cada ano-calendário, do relatório de Rating durante o prazo de vigência das Debêntures; 
(xxvii) Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento a partir do 24º mês contado da Data 
de Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures, com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do 
Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao seu respectivo Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
acrescido: (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo; (ii) dos Encargos Moratórios 
devidos e não pagos até a data do referido resgate, se for o caso; e (iii) do prêmio, flat, incidente sobre o Valor Nominal Unitário, ou saldo do 
Valor Nominal Unitário (“Prêmio do Resgate Antecipado Facultativo”), conforme fórmula abaixo (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo”):

P = [(1 + i)^du/252 - 1] x PU
Sendo que: P = Prêmio de Resgate, calculado com 8 casas decimais, sem arredondamento. i = 0,35% ao ano. PU = Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização, até a data do 
Resgate Antecipado Facultativo. du = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo (inclusive) e a Data de Vencimento 
(exclusive). (xxviii) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, a partir do 24º mês contado da Data de 
Emissão, e a seu exclusivo critério, promover a amortização extraordinária facultativa do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, até o limite de 98% do saldo do Valor Nominal Unitário (“Amortização Extraordinária Facultativa”), de acordo com 
os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão. A Amortização Extraordinária Facultativa será realizada mediante o 
pagamento da: (a) parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizada 
extraordinariamente, limitada a 98% do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso; acrescida da (b) 
Remuneração, em relação à parcela de Amortização Extraordinária Facultativa, ,calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de 
Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização 
Extraordinária Facultativa e acrescido; (c) do prêmio, calculado conforme fórmula abaixo (“Prêmio da Amortização Extraordinária Facultativa” 
e “Valor da Amortização Extraordinária Facultativa”, respectivamente):

P = [(1 + i)^du/252 - 1] x PU
Sendo que: P = Prêmio da Amortização Extraordinária Facultativa, calculado com 8 casas decimais, sem arredondamento. i = 0,35% ao ano. 
PU = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data 
de Integralização, até a data da Amortização Extraordinária Facultativa. du = número de Dias Úteis entre a data da Amortização Extraordinária 
Facultativa (inclusive) e a Data de Vencimento (exclusive); (xxix) Aquisição Facultativa: as Debêntures poderão, a qualquer momento, a partir da 
Data de Emissão Primeira Data de Subscrição e Integralização, ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, condicionado ao aceite 
do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações e na Instrução da CVM nº 620, 
de 17 de março de 2020 (“Instrução CVM 620”): (i) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia; ou (ii) por 
valor superior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, sendo que a Companhia deverá, 
previamente à aquisição, comunicar sua intenção ao Agente Fiduciário e a todos os Debenturistas, observado o disposto no artigo 9º e 
seguintes da Instrução CVM 620. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão (1) ser canceladas observado o disposto na 
regulamentação aplicável; (2) permanecer em tesouraria; ou (3) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela 
Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais 
Debêntures (“Aquisição Facultativa”); (xxx) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a 
qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os 
Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). O valor a ser 
pago aos Debenturistas será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem 
resgatadas, acrescido (a) da remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data da Oferta de Resgate Antecipado, calculado pro 
rata temporis desde a primeira Data de Integralização, ou a Data do Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo resgate das Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado, e (b) se for o caso, do prêmio de resgate indicado na comunicação de 
oferta de resgate antecipado, que não poderá ser negativo. A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada conforme a ser previsto na 
Escritura de Emissão; (xxxi) Vencimento Antecipado: observadas as disposições a serem estabelecidas na Escritura de Emissão, o Agente 
Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, de forma automática ou não automática, 
conforme vier a ser definido na Escritura de Emissão, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário ou do saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de 
Integralização até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de qualquer dos 
eventos previstos nas na Escritura de Emissão, e observados, quando expressamente indicados, os respectivos prazos de cura (cada evento, 
um “Evento de Vencimento Antecipado”); (xxxii) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para 
(a) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) negociação no mercado secundário por 
meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas 
financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e (xxxiii) Demais características da Emissão: as demais características 
da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a prática, pelos diretores da Companhia e/ou 
os representantes legais da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão, da Oferta e da Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios, inclusive, sem limitação: (a) contratação de instituição integrante do sistema de distribuição de valores, mediante a 
celebração do Contrato de Distribuição, para atuar como Coordenador Líder da Oferta; (b) contratação dos prestadores de serviços da Emissão, 
inclusive, sem limitação, o Banco Liquidante, o Escriturador, Banco Administrador, o assessor legal, o Agente Fiduciário, e a Agência de 
Classificação de Risco, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os 
respectivos honorários; (c) celebração de todos os demais documentos relacionados à Oferta e à constituição da Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios; e (d) celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos, inclusive o aditamento à Escritura de Emissão para 
refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding, além da prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta. 
5.3. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou pelos representantes legais da Companhia no âmbito da Emissão e 
da Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens 5.1 e 5.2 acima mencionados. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, 
foi assinada por todos. Confere com o original, lavrado em livro próprio. 7. Assinaturas: Presidente da Mesa: Sr. Ygor Alessandro de Moura; 
Secretário da Mesa: Sr. Marcelo Teixeira da Silva. // Conselheiros: Sr. Ygor Alessandro de Moura, Sr. Paulo José Iász de Morais; Sr. Ricardo Moor 
Whitaker de Assumpção, Sr. José Carlos Semenzato, Sr. Farah Deeba Khan, Sr. Tallis Regence Coelho Gomes e Sra. Anna Andrea Votta Alves 
Chaia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 08/07/2021. Mesa: Ygor Alessandro de Moura - 
Presidente da Mesa; Marcelo Teixeira da Silva - Secretário da Mesa. Conselheiros Presentes: Ygor Alessandro de Moura; Paulo José Iász 
de Morais; Ricardo Moor Whitaker de Assumpção; José Carlos Semenzato; Farah Deeba Khan; Tallis Regence Coelho Gomes; Anna Andrea 
Votta Alves Chaia. JUCESP nº 335.949/21-6 em 15/07/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

NU FINANCEIRA S.A. - SOCIEDADE DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
(SUBSIDIÁRIA INTEGRAL) CNPJ Nº 30.680.829/0001-43 NIRE 35.300.517.709

ATA DAS ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADAS EM 10 DE MAIO DE 2021
1. Data, Hora e Local: 10.05.2021, às 11h, na sede da Companhia, na Rua Capote Valente, nº 120, 3º e 4º andares, Pinheiros, CEP 05409-000, São 
Paulo/SP. 2. Convocação: dispensada em razão da presença de acionista representando a totalidade do capital social, nos termos do artigo 124, 
§ 4º, da Lei n° 6.404/76. 3. Presença: acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença 
de Acionistas. 4. Mesa: Guilherme Marques do Lago: Presidente da Mesa. Beatriz Arruda Outeiro: Secretária. 5. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre 
a eleição de novos membros da Diretoria da Companhia; e (ii) em razão do deliberado no item anterior, confirmar a composição da Diretoria da 
Companhia. 6. Deliberações: Os acionistas, sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram por unanimidade: (i) sujeito à aprovação do Banco 
Central do Brasil, eleger como Diretores da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2024: Sr. Gustavo 
de Melo Vasconcelos, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº M6049335 SSP/MG e CPF/ME nº 030.178.056-03; e Sra. Livia Martines Chanes, cidadã 
brasileira, casada, engenheira, RG nº 30.403.545-2 SSP/SP e CPF/ME nº 310.439.358-35, ambos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo/
SP, com escritório na Rua Capote Valente, nº 39, Pinheiros, CEP 05409-000. Os Diretores ora eleitos declaram, para os devidos fins e efeitos legais e 
sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da Companhia, por qualquer lei especial, e que não foram condenados 
por qualquer crime, e não estão sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem foram condenados por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, e serão investidos em seus respectivos cargos 
tão logo a eleição seja homologada pelo Banco Central do Brasil, mediante assinatura dos termos de posse lavrados em livro próprio e arquivados 
na sede da Companhia; e (ii) em razão do deliberado no item anterior, e uma vez que os Diretores eleitos conforme item (i) acima sejam empossa-
dos em seus respectivos cargos, confirmar a composição da Diretoria da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
no ano de 2024: Diretora Presidente: Cristina Helena Zingaretti Junqueira. Diretores: Guilherme Marques do Lago, Henrique Camossa Saldanha 
Fragelli, Renee Grace Mauldin Atwood, Vitor Guarino Olivier, Alessandro da Costa Prado, Bruno Magrani de Souza, David Adam Currie, Gustavo de 
Melo Vasconcelos e Livia Martines Chanes. 7. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se 
lavrou esta ata, que lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Guilherme Marques do Lago - Presidente da Mesa. Beatriz Arruda Outeiro 
- Secretária. Nu Pagamentos S.A. - p. Alessandro da Costa Prado e Guilherme Marques do Lago. A presente ata é cópia fiel da ata original 
lavrada em livro próprio. Beatriz Arruda Outeiro - Secretária.  JUCESP nº 353.652/21-0 em 21/07/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Companhia registrou lucro de US$ 1,52 bilhão, uma alta de 17%

3M supera expectativas em 
lucro e vendas no 2º trimestre

A 3M informou ontem que 
registrou lucro líquido de US$ 
1,52 bilhão no segundo trimes-
tre de 2021, um avanço de 17% 
em relação ao resultado de US$ 
1,3 bilhão apurado em igual perí-
odo de 2020. O ganho por ação 
com ajustes de US$ 2,59 supe-
rou a previsão de analistas con-
sultados pela FactSet, de US$ 
2,28, o que embalou o papel da 
empresa no mercado futuro em 
Wall Street. 

A companhia revelou ainda 
que teve expansão anual nas 
vendas nos três meses encerra-
dos em junho, de 24,7%, a US$ 
8,900 bilhões. O número tam-
bém ficou acima do consenso do 
mercado, de US$ 8,525 bilhões. 
A receita foi impulsionada pelos 
setores de transportes e eletrô-
nicos, cuidados de saúde, segu-
rança e indústria e consumo.

“A 3M apresentou forte 

desempenho no segundo tri-
mestre, mais uma vez apresen-
tando crescimento orgânico em 
todos os grupos de negócios e 
áreas geográficas, juntamente 
com aumento de lucros e fluxo 
de caixa robusto”, afirmou o 
presidente da multinacional, 
Mike Roman. 

A empresa está expandindo 
seu compromisso contínuo com 
a gestão ambiental, investindo 
no TPG Rise Climate, um fundo 
de investimento de impacto cli-
mático de bilhões de dólares que 
emprega capital voltado para a 
missão em escala.

A TPG Rise Climate está 
concentrando investimentos 
em energia limpa, viabilizando 
soluções, transporte descarbo-
nizado, indústrias ecológicas e 
soluções agrícolas e naturais. 
A participação no fundo de pri-
meiro fechamento de mais de 20 

empresas globais, incluindo a 
3M, foi anunciada ontem.

“Desde as metas ambien-
tais para reduzir o uso da água, 
melhorar a qualidade da água e 
alcançar a neutralidade de car-
bono, até nossos investimentos 
contínuos em tecnologias emer-
gentes que promovem a susten-
tabilidade, a 3M está compro-
metida em fazer a diferença na 
trajetória das mudanças climáti-
cas”, disse Gayle Schueller, Vice 
Sênior Presidente e Diretor de 
Sustentabilidade, 3M. “Nós con-
tinuamente construímos e adi-
cionamos nossas parcerias exter-
nas para reunir pessoas, ideias e 
ciência, reimaginar o que é pos-
sível e ajudar a resolver os maio-
res desafios do mundo.”

O TPG Rise Climate inclui 
um grupo único de investido-
res institucionais e corporati-
vos globais que estão unidos por 

capital, inovação e responsabili-
dade. A TPG Rise Climate Coali-
tion tem um compromisso com-
partilhado de aproveitar o rigor 
do processo de investimento da 
TPG para desbloquear tecnolo-
gias, dimensionar soluções e ofe-
recer amplo impacto.

No início deste ano, a 3M 
anunciou novas metas ambien-
tais para ajudar a mitigar as 
mudanças climáticas, obter um 
ar mais limpo, melhorar a qua-
lidade da água e reduzir o des-
perdício.

A empresa está investindo 
aproximadamente US$ 1 bilhão 
nos próximos 20 anos para 
alcançar a neutralidade de car-
bono até 2050, reduzir o uso de 
água em 25% em suas instala-
ções e devolver água de maior 
qualidade ao meio ambiente 
após o uso em operações de 
manufatura.
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